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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE QUE ESTAVA EM 
PRISÃO DOMICILIAR TENTOU MANOBRA PARA 
OBSTACULARIZAR/DIFICULTAR A INSTRUÇÃO EM 
PLENÁRIO. INTEGRIDADE FÍSICA DAS TESTEMUNHAS. 
PRESERVAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INADEQUAÇÃO. DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
PRATICADO COM VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, consignando 
que a liberdade da ré colocaria em risco o resultado do processo, além 
da fidedignidade das prova a serem produzidas, na possível tentativa de 
esta interferir no depoimento de testemunhas (seus familiares). Tanto é 
que, de acordo com o Tribunal de origem, a paciente, que estava em 
prisão domiciliar em razão de possuir filhos menores de idade, teria 
tentado obstaculizar ou, ao menos, dificultar a instrução em plenário e, 
por conseguinte, a concretização da prestação jurisdicional. Desta 
forma, a prisão preventiva da denunciada foi decretada, por fato 
posterior ocorrido, qual seja manobra da defesa ao anunciar o abandono 
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do plenário, visando impedir que o Sr. PAULO RUFFO prestasse suas 
declarações e desse notícia dos graves fatos, pois a comunicação da 
decisão da Defesa foi realizada assim que o informante chegou em 
Plenário, havendo clara tentativa de evitar que o mesmo fosse inquirido. 
No entanto, como a referida testemunha espontaneamente começou a 
relatar os fatos, o que foi gravado por determinação desta magistrada, 
restou evidente a manobra para evitar a oitiva e o julgamento, o que se 
confirma com o fato deter sido comunicado ontem em horário avançado 
a revogação dos poderes aos patronos da ré, a fim de impedir a 
realização da sessão nesta data (e-STJ fl. 105).
4. Outrossim, importante frisar que a manutenção do decreto preventivo 
se trata, no caso, de providência que se faz necessária para que se 
assegure a adequada instrução criminal, eis que, caso seja solta, a 
denunciada pode vir a intimidar testemunhas e/ou se furtar à aplicação 
da lei penal. Nesse sentido, cabe destacara gravidade do delito de 
homicídio, supostamente praticado pela denunciada, em concurso de 
agentes, mediante disparos de arma de fogo contra a vítima (e-STJ fl. 
21). Ademais, é dever do Judiciário zelar pela integridade física e 
psíquica das testemunhas dos fatos, que compõem a própria família da 
paciente, que prestarão depoimento em Juízo no momento oportuno. 
Tais são motivações consideradas idôneas para justificar a manutenção 
da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. 
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional. Destarte, embora esta Corte 
compartilhe do entendimento da presunção da necessidade dos cuidados 
da mãe para com os filhos menores de 12 anos, a jurisprudência deste 
Tribunal é assente no sentido de que quando há envolvimento de crime 
praticado mediante violência e grave ameaça (a denunciada cometeu o 
crime de homicídio qualificado), a prisão domiciliar não é cabível.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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do plenário, visando impedir que o Sr. PAULO RUFFO prestasse suas 
declarações e desse notícia dos graves fatos, pois a comunicação da 
decisão da Defesa foi realizada assim que o informante chegou em 
Plenário, havendo clara tentativa de evitar que o mesmo fosse inquirido. 
No entanto, como a referida testemunha espontaneamente começou a 
relatar os fatos, o que foi gravado por determinação desta magistrada, 
restou evidente a manobra para evitar a oitiva e o julgamento, o que se 
confirma com o fato deter sido comunicado ontem em horário avançado 
a revogação dos poderes aos patronos da ré, a fim de impedir a 
realização da sessão nesta data (e-STJ fl. 105).
4. Outrossim, importante frisar que a manutenção do decreto preventivo 
se trata, no caso, de providência que se faz necessária para que se 
assegure a adequada instrução criminal, eis que, caso seja solta, a 
denunciada pode vir a intimidar testemunhas e/ou se furtar à aplicação 
da lei penal. Nesse sentido, cabe destacara gravidade do delito de 
homicídio, supostamente praticado pela denunciada, em concurso de 
agentes, mediante disparos de arma de fogo contra a vítima (e-STJ fl. 
21). Ademais, é dever do Judiciário zelar pela integridade física e 
psíquica das testemunhas dos fatos, que compõem a própria família da 
paciente, que prestarão depoimento em Juízo no momento oportuno. 
Tais são motivações consideradas idôneas para justificar a manutenção 
da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. 
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional. Destarte, embora esta Corte 
compartilhe do entendimento da presunção da necessidade dos cuidados 
da mãe para com os filhos menores de 12 anos, a jurisprudência deste 
Tribunal é assente no sentido de que quando há envolvimento de crime 
praticado mediante violência e grave ameaça (a denunciada cometeu o 
crime de homicídio qualificado), a prisão domiciliar não é cabível.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIELI RUFFO VENTURI 

DE PINA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

110/123).
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Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva da agravante, 

denunciada pela suposta prática da conduta descrita no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do 

Código Penal (e-STJ fl. 104/106).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, a possibilidade da 

concessão da ordem de ofício. Reitera a necessidade de substituir a prisão pela domiciliar 

diante da condição do filho menor de idade.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 128/135).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva da agravante, 

denunciada pela suposta prática do crime de homicídio qualificado.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao decretar a preventiva, o juiz primevo alegou (e-STJ fl. 105/106):
[...]
Analisando todos os elementos de convicção até aqui coligidos, sobretudo a 
situação ocorrida durante a sessão de julgamento em 23/04/2024, tenho por 
certo que se faz necessária a decretação da custódia da acusada, a fim de 
garantir a instrução criminal, tendo em vista que restou evidente o conluio 
que se formou entre a ré, seu irmão Bruno - que inicialmente mentiu sobre 
o conhecimento do paradeiro de seu genitor e o fato de ter deixado a 
residência na companhia do mesmo, o que foi, que está registrado no PJe 
Mídias - e os procuradores da desmentido pelo próprio informante (Bruno) 
em seu depoimento acusada com o intuito de obstaculizar ou, ao menos, 
dificultar a instrução em plenário e, por conseguinte, a concretização da 
prestação jurisdicional. Há que se registrar que ficou claro quando do 
desenrolar dos fatos ocorridos após o interrogatório, mais precisamente 
quando o genitor da acusada se apresentou em plenário, que ela participou 
e aquiesceu com a manobra da Defesa de tentar impedir que seu pai 
comparecesse em juízo para prestar depoimento, na medida em que se 
revelou que ela permitiu que um de seus advogados contactasse o 
informante PAULO DO CARMO RUFFO DE CARVALHO através de seu 
telefone celular, orientando-o a não comparecer à sessão, conforme 
declarações do próprio Sr. PAULO RUFFO registradas quando o mesmo 
compareceu em plenário.
Por outro lado, consigno que não passou despercebida a manobra da Defesa 
ao anunciar o abandono do plenário, visando impedir que o Sr. PAULO 
RUFFO prestasse suas declarações e desse notícia dos graves fatos, pois a 
comunicação da decisão da Defesa foi realizada assim que o informante 
chegou em Plenário, havendo clara tentativa de evitar que o mesmo fosse 
inquirido. No entanto, como a referida testemunha espontaneamente 
começou a relatar os fatos, o que foi gravado por determinação desta 
magistrada, restou evidente a manobra para evitar a oitiva e o julgamento, o 
que se confirma com o fato deter sido comunicado ontem em horário 
avançado a revogação dos poderes aos patronos da ré, a fim de impedir a 
realização da sessão nesta data. Diante deste contexto revelado pelas 
condutas que exsurgiram no curso do processo, tenho por certo que assiste 
razão ao Ministério Público, restando evidente que a liberdade da ré, põe em 
risco o resultado útil do processo, além da fidedignidade da prova a ser 
produzida, pois certamente tentará ela interferir no depoimento de seu 
genitor, de seu irmão e de seu filho, que, a princípio, lhe parecem 
desfavoráveis, tanto é que foram arrolados pela acusação.
Em sendo assim, entendo que se encontram presentes, na hipótese, os 
pressupostos da decretação da prisão preventiva, nos termos dos dispositivos 
que regulam a matéria. Além disso, há que se registrar que o delito apontado 
nos presentes autos é punido pela lei penal com pena de reclusão superior a 
quatro anos, sendo notória a sua gravidade, haja vista o intenso abalo no 
meio social que é provocado pela prática de crimes desta natureza, estando 
satisfeita a condição elencada no artigo 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal. Por fim, ressalta-se que a prisão preventiva não mitiga a presunção 
de inocência, visto que não implica no reconhecimento da culpabilidade, 
mas, sim, da periculosidade do agente.
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(...)
Assim, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE DANIELI RUFFO 
VENTURI DE PINA, com base nos artigos 311,312 e 313, inciso I, todos do 
Código de Processo Penal.
[...]

 

 Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 21/24):

[...]
Desse modo, ressalte-se que não foi possível vislumbrar qualquer vício ou 
irregularidade na decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 
(doc. ordem 15), uma vez que esta apontou elementos concretos que 
fundamentaram a necessidade da medida.
Nota-se que, no presente caso, é apurada a prática, pela paciente, do crime 
de homicídio qualificado, uma vez que essa teria concorrido com um 
terceiro, no dia 05/12/2019, para que fossem efetuados disparos de arma de 
fogo em desfavor da vítima Sebastião Mauro Venturi de Pina.
Assim, no curso da instrução processual, em razão de decisão proferida no 
dia 03/03/2020, observa-se que a paciente estava em prisão domiciliar, 
considerando que essa é genitora de duas crianças que, à época, possuíam 
até 12 (doze) anos de idade.
Contudo, denota-se no presente writ que, o ato judicial em questão proferido 
pela autoridade apontada como coatora, decretou a prisão preventiva da 
paciente em razão de fato posterior.
Destacou-se, na decisão proferida, que durante a sessão de julgamento do 
feito, a testemunha Paulo do Carmo Ruffo de Carvalho, genitor da paciente, 
afirmou que um dos advogados da defesa o teria orientado a não 
comparecer.
Nesse sentido, a decisão proferida registrou que:

“Há que se registrar que ficou claro quando do desenrolar dos fatos 
ocorridos após o interrogatório, mais precisamente quando o genitor 
da acusada se apresentou em plenário, que ela participou e aquiesceu 
com a manobra da Defesa de tentar impedir que seu pai comparecesse 
em juízo para prestar depoimento, na medida em que se revelou que 
ela permitiu que um de seus advogados contatassem o informante 
PAULO DO CARMO RUFFO DE CARVALHO através de seu 
telefone celular, orientando-o a não comparecer à sessão, conforme 
declarações do próprio Sr. PAULO RUFFO registradas quando o 
mesmo compareceu em plenário.
Por outro lado, consigno que não passou despercebida a manobra da 
Defesa ao anunciar o abandono do plenário, visando impedir que o 
Sr. PAULO RUFFO prestasse suas declarações e desse notícia dos 
graves fatos, pois a comunicação da decisão da Defesa foi realizada 
assim que o informante chegou em Plenário, havendo clara tentativa 
de evitar que o mesmo fosse inquirido. No entanto, como a referida 
testemunha espontaneamente começou a relatar os fatos, o que foi 
gravado por determinação desta magistrada, restou evidente a 
manobra para evitar a oitiva e o julgamento, o que se confirma com o 
fato de ter sido comunicado ontem em horário avançado a revogação 
dos poderes aos patronos da ré, a fim de impedir a realização da 
sessão nesta data.”

Além disso, segundo o juízo de origem, durante a sessão de julgamento, 
a defesa da paciente teria tentado impedir sua realização, anunciando o 
abandono do plenário no momento em que o genitor se fez presente como 
testemunha dos fatos. Nota-se, assim, que a prisão preventiva se baseou no 
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risco à ação penal, considerando a suposta tentativa de interferência no 
depoimento de uma das testemunhas. Logo, conclui-se que, a princípio, há 
indícios suficientes de que as medidas cautelares se revelam insuficientes, 
sendo necessária a manutenção prisão preventiva para assegurar a 
aplicação da lei penal. Nesse contexto, em que pese as alegações da 
impetrante quanto ao cuidado dos filhos menores, revela-se prudente, por 
ora, a manutenção da decisão que decretou a prisão cautelar. Quanto às 
supostas condições pessoais favoráveis da paciente, como a primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, cumpre destacar que estas, por si só, não 
representam óbice suficiente à decretação da prisão preventiva.
(...)
Ante o exposto, presentes os requisitos necessários para a manutenção da 
prisão preventiva e ausente qualquer ilegalidade, DENEGO A ORDEM. É 
como voto.[...]

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida 

extrema, para fins de garantia da ordem pública, consignando que a liberdade da ré 

colocaria em risco o resultado do processo, além da fidedignidade das prova a serem 

produzidas, na possível tentativa de esta interferir no depoimento de testemunhas (seus 

familiares). Tanto é que, de acordo com o Tribunal de origem, a paciente, que estava em 

prisão domiciliar em razão de possuir filhos menores de idade, teria tentado 

obstaculizar ou, ao menos, dificultar a instrução em plenário e, por conseguinte, a 

concretização da prestação jurisdicional. Desta forma, a prisão preventiva da 

denunciada foi decretada, por fato posterior ocorrido, qual seja manobra da defesa 

ao anunciar o abandono do plenário, visando impedir que o Sr. PAULO RUFFO 

prestasse suas declarações e desse notícia dos graves fatos, pois a comunicação da 

decisão da Defesa foi realizada assim que o informante chegou em Plenário, havendo 

clara tentativa de evitar que o mesmo fosse inquirido. No entanto, como a referida 

testemunha espontaneamente começou a relatar os fatos, o que foi gravado por 

determinação desta magistrada, restou evidente a manobra para evitar a oitiva e o 

julgamento, o que se confirma com o fato deter sido comunicado ontem em horário 

avançado a revogação dos poderes aos patronos da ré, a fim de impedir a realização da 

sessão nesta data (e-STJ fl. 105).

Outrossim, importante frisar que a manutenção do decreto preventivo se trata, 

no caso, de providência que se faz necessária para que se assegure a adequada 

instrução criminal, eis que, caso seja solta, a denunciada pode vir a intimidar testemunhas 

e/ou se furtar à aplicação da lei penal. Nesse sentido, cabe destacar a gravidade do delito 
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de homicídio, supostamente praticado pela denunciada, em concurso de agentes, 

mediante disparos de arma de fogo contra a vítima (e-STJ fl. 21). Ademais, é dever do 

Judiciário zelar pela integridade física e psíquica das testemunhas dos fatos, que 

compõem a própria família da paciente, que prestarão depoimento em Juízo no momento 

oportuno. Tais são motivações consideradas idôneas para justificar a manutenção da 

prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade da paciente.

Neste sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. FRAUDE PROCESSUAL. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. TEMOR DAS TESTEMUNHAS. 
RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGURANÇA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
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CAUTELAR ALTERNATIVA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca negativa da autoria 
delitiva, ante a necessária incursão probatória, incompatível com a via 
estreita do recurso ordinário em habeas corpus.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
3. In casu, presentes elementos concretos a justificar a imposição da 
segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade da conduta 
perpetrada, a revelar a periculosidade do agente - ex-policial militar -, 
acusado de participar de articulada organização criminosa - integrada por 
políticos e sindicalistas e com envolvimento de agentes de segurança pública - 
que teria contratado, mediante pagamento de R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais), o recorrente e outros réus para executar o adversário do líder do 
referido grupo criminoso, em razão de disputas sindicais e econômicas. O ora 
recorrente teria sido o principal interlocutor com o núcleo de mando da 
organização criminosa, tendo planejado, de forma minuciosa, a forma de 
concretização do delito, estudando a rotina da vítima, a qual foi atraída ao 
lugar da execução em razão de um falso encontro amoroso. Chegando ao 
local - público e em plena luz do dia -, o ofendido restou alvejado, pelo 
recorrente, por 12 disparos de arma de fogo, na região do pescoço e rosto. 
Ainda, após a prática criminosa, o recorrente teria tentado ocultar provas, 
determinando a remarcação do chassi e do vidro do automóvel utilizado, bem 
como a modificação do cano da arma de fogo, tendo, ainda, realizado uma 
falsa comunicação de crime a fim de dificultar a ação policial. Assim, diante 
de todas as circunstâncias mencionadas, somadas ao evidente temor das 
testemunhas, considerando a necessidade de serem protegidas pelo instituto 
de testemunha sigilosa, revelam a extrema periculosidade do ora recorrente e 
o risco ao meio social, recomendando a manutenção da custódia antecipada 
para garantia da ordem pública e da instrução criminal.
4. A presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidencia 
m que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido." (RHC n. 142.745/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 22/3/2021)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM 'HABEAS CORPUS'. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. MEIO CRUEL. MEDIANTE 
DISSIMULAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. 'MODUS OPERANDI'. REITERAÇÃO 
DELITIVA. SEGURANÇA DAS TESTEMUNHAS. PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente e a gravidade do delito, evidenciadas pelas 
circunstâncias da conduta criminosa, em razão de suposta disputa do tráfico 
de drogas na região, o recorrente arquitetou esquema, juntamente com os três 
corréus, mediante o qual o ofendido teria sido ludibriado a se deslocar ao 
local de sua execução e alvejado com diversos disparos de arma de fogo, tudo 
a denotar concreto risco à ordem pública. Ademais, a prisão do recorrente 
também se justifica para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que 
possui condenação transitada em julgado pela prática dos delitos de roubo 
majorado e corrupção de menores, e pelo fato de haver informações de que 
testemunhas que colaboraram com as investigações foram vítimas de tentativa 
de homicídio, recomendando-se a manutenção da custódia cautelar para 
conveniência da instrução criminal.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
5. Recurso ordinário em 'habeas corpus' desprovido.(RHC 114.525/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 
15/8/2019)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. FUGA APÓS COMETIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
[...]2. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos 
suficientes para justificar a segregação cautelar do paciente, em especial o 
modus operandi adotado, uma vez que teria, em tese, efetivado o homicídio 
quando a vítima se encontrava em uma confraternização de carnaval, com 
presença de inúmeras pessoas da vizinhança, inclusive atingindo-a como 
novos disparos quando já se encontrava caída ao solo.
3. Com efeito, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem 
pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela 
atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014). [...] (RHC n. 91.056/SP, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018.)

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
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primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Por sua vez, acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 

ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma 

processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou 

mães de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas 

as outras em idêntica condição no território nacional.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 

respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e 

as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Entretanto, a violência do delito inviabiliza o pedido de prisão domiciliar, 

convindo aduzir a literalidade do art. 318-A, I, do Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018). 
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa;(Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018).
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. (Incluído pela 
Lei nº 13.769, de 2018).
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Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

Sobre o tema, o Tribunal de origem indeferiu a domiciliar, fundamentando o 

seguinte (e-STJ fl. 23):

[...]
Nesse contexto, em que pese as alegações da impetrante quanto ao cuidado 
dos filhos menores, revela-se prudente, por ora, a manutenção da decisão que 
decretou a prisão cautelar.
[...]

 

Destarte, embora esta Corte compartilhe do entendimento da presunção da 

necessidade dos cuidados da mãe para com os filhos menores de 12 anos, a jurisprudência 

deste Tribunal é assente no sentido de que quando há envolvimento de crime praticado 

mediante violência e grave ameaça (a denunciada cometeu, em tese, o crime de homicídio 

qualificado), a prisão domiciliar não é cabível. Veja-se os seguintes precedentes, nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA DE DESÍDIA DO 
PODER PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ART. 318-A DO CPPP. SUBSTITUIÇÃO DA PRSÃO PREVENTIVA PELA 
PRISÃ DOMICILIAR. ÚNICA RESPONSÁVEL PELA MENOR. NÃO 
COMPROVADO. CRIME COMETIDO COM GRAVE VIOLÊNCIA À 
PESSOA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...).4. É vedada a substituição da medida extrema em casos de crimes 
praticados mediante violência ou grave ameaça a pessoa, conforme previsto 
no art. 318-A, I, do CPP.
5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC 155.219/CE, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 09/11/2021, 
DJe 16/11/2021)
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. ESTELIONATO 
QUALIFICADO TENTADO . PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA 
MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
LEGAL. EXCEÇÃO AO BENEFÍCIO CONCEDIDO NO HABEAS CORPUS 
COLETIVO N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ? STF. 
CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA. NOVA REDAÇÃO DO ART. 318-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. LEI N. 13.769/2018. NÃO SE 
ENQUADRA NAS HIPÓTESES PERMISSIVAS. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. PRESA NÃO INSERIDA NO GRUPO 
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DE RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...). Assim, é certo que na situação evidenciada nos autos, que trata do delito 
de homicídio qualificado tentado, crime cometido mediante violência, não há 
que se falar em substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em 
vista que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas 
tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, bem como nas 
hipóteses excepcionais do art. 318-A, introduzido ao CPP com o advento da 
Lei n. 13.769/2018.
Além do que, consignou-se que a criança possui crachá da escola em 
que consta o contato do avô como responsável.
(...).5. Habeas corpus não conhecido.(HC 628.455/RJ, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/05/2021, D
Je 31/05/2021)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, FRAUDE PROCESSUAL, 
FURTO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. VIA ELEITA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DA RÉ. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
NO CASO. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
COMETIDO COM EXTREMA VIOLÊNCIA. REQUISITOS DA 
RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
E DO ART. 318 DO CPP NÃO ATENDIDOS. RECURSO 
DESPROVIDO.
(...).6. A alegação de que a Recorrente estaria gestante não lhe garante 
concessão automática de prisão domiciliar, sobretudo porque está 
presa preventivamente pela prática, em tese, do crime de homicídio 
qualificado (delito hediondo), o que excepciona a aplicação da prisão 
domiciliar visando a saúde do preso provisório, nos termos do art. 5º-A 
da Resolução n. 62/CNJ, incluído pela Recomendação CNJ n. 78 de 
15/09/2020, e do art. 318-A, inciso I, do Código de Processo Penal.
7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.(RHC 140.298/GO, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/04/2021, 
DJe 04/05/2021)
 
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
ARMADA (ESPECIALIZADA EM ROUBOS) E RECEPTAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. RECORRENTE MÃE 
DE FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. ART. 318 DO CPP. 
CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DETERMINAÇÃO LEGAL E PRECEDENTES. PARECER 
ACOLHIDO.
1. Consta do decreto prisional fundamentação que deve ser considerada 
idônea, evidenciada na gravidade concreta do delito - a ré tomava 
parte na execução dos delitos, dando cobertura aos coacusados na 
consumação dos crimes, praticados pela associação criminosa armada, 
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extremamente violenta, especializada em roubos, com restrição de 
liberdade das vítimas. 
2. Ainda que recorrente seja mãe de filho menor de 12 anos, não há 
constrangimento ilegal na negativa de substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar, uma vez que a conduta delitiva que lhe é imputada 
envolve o emprego de violência ou grave ameaça à pessoa.
3. Mostra-se pertinente recomendar que o Magistrado de primeiro grau 
oficie ao Conselho Tutelar para avaliar a situação concreta da criança 
e tomar providências no sentido de encaminhá-la a parentes que 
possam lhe dar assistência.
4. Recurso em habeas corpus improvido. Liminar cassada.(RHC 
103.930/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 29/09/2020)
 
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXECUÇÃO PENAL. TERMO INICIAL. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ENTRADA DOS AUTOS NA INSTITUIÇÃO. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO TEMPESTIVO. PRISÃO DOMICILIAR. 
MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. ART. 318, INCISO V, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. HC N. 143.641/STF. 
INAPLICABILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE EMPREGO 
DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.
1. O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão 
judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na 
repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação 
pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado.
2. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de 
filho menor de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística, 
independentemente de comprovação de indispensabilidade da sua 
presença para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência ao 
art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, inserido pelo Marco 
Legal da Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016).
3. Ademais, a partir da Lei n. 13.769, de 19/12/2018, dispõe o Código 
de Processo Penal em seu art. 318-A, caput e incisos, que, em não 
havendo emprego de violência ou grave ameaça nem prática do delito 
contra os seus descendentes, a mãe fará jus à substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar.
4. Na presente hipótese, a paciente é mãe de duas crianças menores de 
12 anos.
5. Entretanto, os delitos foram praticados mediante emprego de 
violência ou grave ameaça - homicídio qualificado contra o cônjuge, de 
quem já estava separada de fato -, além de a sentença condenatória ter 
transitado em julgado, o que afasta o caráter preventivo da prisão, 
circunstâncias aptas a justificar o afastamento dos preceitos normativos 
e jurisprudenciais expostos acima, mormente se por analogia, como no 
caso em tela.
6. Ordem denegada. Prejudicado o pedido de reconsideração da 
liminar.(HC 542.378/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 17/02/2020).
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Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos 

autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal a ser sanado por esta Corte 

Superior de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA43161822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/08/2024 14:59:48
Código de Controle do Documento: b8884e43-0a16-44d6-a2f6-eddf8d3acafc



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.379 / MG
Número Registro: 2024/0224557-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0256282292019 02562822920198130145 10000200164846000 10000242295830000 145190256282 
256282292019 2562822920198130145

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS SAMPAIO GOMES COELHO
ADVOGADO : MARCOS SAMPAIO GOMES COELHO - MG113291
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DANIELI RUFFO VENTURI DE PINA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIELI RUFFO VENTURI DE PINA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS SAMPAIO GOMES COELHO - MG113291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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